
Vitórias no TRF pela GAS e auxílio-creche

O Sisejufe começa o
segundo semestre de 2007
com um novo jornal. Den-
tre os  temas aqui tratados,
você vai encontrar a opinião
de uma servidora do Judi-
ciário Federal sobre o Pla-
no de Carreira e um balan-
ço das primeiras visitas ao
Interior do diretor recente-
mente liberado pelo sindi-
cato. Saiba aqui como pro-
videnciar sua nova carteira
sindical e veja reportagem
sobre o lobby dos requisi-
tados para a aprovação da
PEC 02 em Brasília. Nesta
edição, o Sisejufe também
faz um balanço de sua ad-
ministração e alerta que sem
mobilização permanente
podemos perder conquistas
históricas.

Boa leitura!

Em visita ao Sisejufe,

a presidente da Central

Única dos Trabalhadores

do Rio de Janeiro, Neuza

Luzia Pinto, concedeu en-

trevista exclusiva ao Con-

Presidente da CUT avalia seu primeiro ano LEIA TAMBÉM

Jornada Nacional de Lutas: julho começa com a mobilização da Central Única dos Trabalhadores em Brasília contra o PLP 01 e pela manutenção do veto à Emenda 3 do projeto da Super-Receita
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Entrevista
exclusiva:
ministro Luiz
Marinho.
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traponto. Ela fez  um balan-

ço de seu primeiro ano à

frente da central sindical e

comentou temas polêmicos,

como a recente dispensa de

funcionários. Na conversa,

Neuza explica que o apoio ao

veto à Emenda 3 e a luta con-

tra o PLP 01 são o centro da

Jornada Nacional de Lutas,

este mês, em Brasília.
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Foi com perplexidade que
recebi a matéria publicada no
número anterior do  jornal do
Sisejufe (Que Fazer? Nº 104),
escrita pelo colega Eudes Ma-
galhães Júnior, defendendo a
idéia de uma carreira única no
Judiciário. Como psicóloga,
estudei durante cinco anos
numa faculdade, mais dois
anos numa pós-graduação e
dou continuidade aos meus
estudos através de cursos e
congressos, pretendendo
posteriormente aperfeiçoar
meus conhecimentos através
de mestrado. Não tenho dú-
vidas de que meus conheci-
mentos estão diretamente re-
lacionados à qualidade do tra-
balho que exerço na Seção Ju-
diciária, o qual exige qualifi-
cação e técnica, assim como
os outros segmentos de ativi-
dades existentes na Institui-
ção, cada um em sua área.

Discordo do colega
quando coloca que os servi-
dores de uma forma geral li-

Carreira única não significa qualificação
Opinião – Plano de Carreira

Envie também sua opi-
nião sobre o novo Plano
de Carreira, em até 2 mil

caracteres, para
imprensa@sisejuferj.org.br.

dam com “procedimentos
administrativos pré-estabele-
cidos”. Como qualquer sis-
tema organizacional, a Justi-
ça Federal possui diferentes
campos de trabalho que com-
portam diferentes áreas de
especialização e tipos de ati-
vidades – em especial na área
meio, setor fundamental para
o bom funcionamento da área
fim. Para se ter uma idéia ge-
ral, temos cargos de analista
judiciário/contador, arquite-
to, engenheiro, médico, en-
fermeiro, psicólogo, assisten-
te social, odontólogo, bibli-
oteconomista, analista de sis-
temas etc. Da mesma forma
existem também as especiali-
dades no cargo de técnico ju-
diciário: contabilidade, digi-
tação, auxiliar de enferma-
gem, segurança e transporte,
telefonia etc. Também no
âmbito jurídico, os servido-
res lidam com procedimentos
que exigem muitas vezes uma
especificidade ou aprofunda-
mento de conhecimentos. As
atividades da Organização,
portanto, não têm como ser

desempenhadas segundo “as
diferentes aptidões ou prefe-
rências entre os servidores”
ou avaliadas segundo uma
“hierarquia de mérito”, base-
ada em tempo de serviço,
cursos internos ou empenho,
conforme coloca o colega.

Pelo aperfeiçoamento
do concurso

É fundamental não con-
fundirmos as propriedades
de caráter necessárias ao
exercício da função pública
(ética, zelo, responsabilida-
de, honestidade) com as
qualificações técnicas neces-
sárias ao exercício de um car-
go, seja ele público ou pri-
vado. Não podemos de ne-
nhuma maneira abrir mão da
técnica e da qualificação se
quisermos que a Justiça Fe-
deral acompanhe a evolução
administrativa e organizacio-
nal do mundo atual. O que
se faz necessário para este
fim não é a homogeneização
das diferentes carreiras e es-
pecialidades, diluindo-as em

um sistema único, mas sim o
aperfeiçoamento do concur-
so público enquanto instru-
mento de mensuração das
condições do candidato para
o exercício das atribuições
do cargo ao qual se propõe.

Por fim, considero im-
portante dizer que é imen-
samente salutar que esteja-
mos construindo um deba-
te sobre questões como es-
sas, pois enquanto servido-
res devemos nos sentir não
só envolvidos com a não es-
tagnação das nossas carrei-
ras mas também com a não
estagnação da Justiça Fede-
ral enquanto Instituição
prestadora de serviço de
fundamental importância
para a sociedade.

*Analista Judiciária/Psicóloga.

É salutar que estejamos debatendo esses temas
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Os servidores do Ju-
diciário Federal, em termos
de qualificação, integram
hoje o topo da carreira no
funcionalismo público. Para
esse público crítico e pre-
parado, representado há
18 anos pelo Sisejufe,
apresentamos neste mês de
julho de 2007 o novo jor-
nal Contraponto.

Diante da enorme con-
centração da produção de
informação jornalística no
Brasil, onde grandes grupos
empresariais montam oligo-
pólios midiáticos e, com
isso, interferem na disputa
política e ideológica, é cada
vez mais importante veícu-
los que priorizem a cober-
tura das ações dos traba-
lhadores e de suas organi-
zações de classe.

O Contraponto nasce
com o propósito de apurar,
processar e transmitir infor-
mação para além das lutas
corporativas dos servidores
das Justiças Federais, posi-
cionando a categoria ao lado
dos movimentos sindicais e
sociais que buscam a justiça
social e melhores condições
de vida para todos.

Nosso novo projeto
gráfico e editorial, em for-
mato maior, em papel reci-
clado e em cores, abre es-
paço para reportagens e en-
trevistas, traz a opinião de
leitores e de colaboradores,
e apresenta informações re-
levantes para seu principal
público como, por exemplo,
as Tabelas do PCS, publica-
das nesta edição.

O Sisejufe espera que,
sindicalizados ou não, to-
dos colaborem com o
Contraponto. Um jornal
que nasce comprometido
com a luta sindical, com a
pluralidade de idéias e
com a verdade dos fatos.

Daniela Novaes Cajazeira*
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Após algum tempo, a
Presidência do Tribunal Re-
gional Federal da 2ª Região
(TRF) apresentou suas res-
postas às reivindicações fei-
tas pela direção do Sisejufe
na reunião de 28 de maio.
Na ocasião, os diretores do
sindicato Valter Nogueira,
Roberto Ponciano e Otton
Cid foram recebidos pelo
presidente do tribunal, de-
sembargador federal Joaquim
Antônio Castro de Aguiar.

Semanas após o encon-
tro, o TRF respondeu com o
anúncio de que a Gratificação
de Atividade de Segurança
(GAS) seria implementada
ainda no mês de junho para
os servidores do TRF e da Jus-
tiça Federal no Rio. Os valo-
res, constaram no contrache-
que do mês, retroativamente
a janeiro. Ficou acertado ain-
da que os atrasados referen-
tes a 2006 serão pagos quan-
do houver orçamento dispo-
nível.

O diretor do Sisejufe Otton
Cid informa que a Presidência do
TRF se comprometeu em im-
plantar o Adicional de Qualifi-
cação (AQ), mas somente para
os servidores com curso de
pós-graduação, mestrado e
doutorado. Os demais casos –
como cursos de capacitação,
por exemplo – passarão por es-
tudos e dependerão de libera-
ção de verbas. Atualmente, exis-
tem cinco mil pedidos penden-

Gratificação de Segurança é paga em junho
Esta é uma das reivindicações atendidas após reunião do Sisejufe no TRF

tes para pagamento do adicio-
nal. A direção do TRF explicou
que os cursos oferecidos pelos
sindicatos contarão como ho-
ras adicionais de qualificação.
Para que sejam considerados
para o AQ, será preciso que
eles atendam as exigências da
portaria conjunta assinada pe-
los presidentes de Tribunais Su-
periores. O critério é usado
também para as aulas ofereci-
das pelo tribunal em seus cur-
sos internos.

Vitória no
auxílio-creche

Outra vitória da catego-
ria foi o reconhecimento da
uniformização do auxílio-
creche. O Setor de Recursos

Humanos do TRF deu pare-
cer favorável à concessão e
a Secretaria de Orçamento
do Conselho de Justiça Fe-
deral (CJF) estudará a forma
de viabilizar a dotação orça-
mentária, já que em outros
tribunais o valor é superior
ao pago na JF e TRF. Esta vi-
tória é resultado de um pe-
dido administrativo feito pela
direção do sindicato e está
agora para ser votado no CJF.

Outros assuntos que
constavam na pauta de reivin-
dicações não avançaram mui-
to. O reembolso do plano de
saúde por parte do tribunal,
tendo em vista que vários ser-
vidores que não estão no pla-
no do TRF não recebem qual-

quer tipo de compensação ao
precisarem de atendimento
médico, ficará para estudo
posterior; a concessão de
auxílio-alimentação para ser-
vidores com licenças médicas
acima de 730 dias ou licen-
ciados por motivo de doença
de uma pessoa da família,
com remuneração, deverão
ser avaliadas com mais deta-
lhes pela direção do TRF. Hoje
estes servidores têm o bene-
fício suspenso.

Já na questão da licença-
saúde, a Presidência do TRF
bateu pé e a manteve da forma
como é atualmente, ou seja, o
servidor continua obrigado a
entregar o atestado médico
durante a enfermidade. O sin-

dicato havia reivindicado que
essa medida fosse revista. O
presidente do Tribunal argu-
mentou, no entanto, que a mu-
dança poderia incentivar licen-
ças fraudulentas. Mas ficou ga-
rantido que casos especiais se-
rão analisados individualmente.

Por fim, o desembarga-
dor Joaquim Antônio Castro
Aguiar afirmou ter interesse
em criar um quadro de se-
guranças mais qualificados
para o tribunal. Novas reu-
niões serão agendadas para
planejar a implementação,
como sugeriu o Sisejufe, que
pediu a criação de um grupo
de trabalho conjunto.

*Da Redação.

Max Leone*

TRF

O curso de Espanhol
promovido pelo sindica-
to está disponibilizando
para servidores das Jus-
tiças Federais mais 15 va-
gas. O curso acontece às
terças e quintas-feiras, às
9h30, na sede do Sise-

Novas vagas para Espanhol e Marxismos
de Espanhol está em anda-
mento, mas como ainda
está nos módulos básicos,
novos alunos não encon-
trarão dificuldades em
acompanhar as aulas.

O curso Marxismos,
que também acontece no

sindicato todas as segun-
das-feiras, às 19h, abriu 20
vagas. Também dividido por
módulos, é possível para
novos participantes acom-
panharem sem problemas
as aulas. Marxismos é mi-
nistrado por professores

universitários e abrange
autores clássicos marxistas
e outros que tangenciam a
obra de Karl Marx. O cus-
to é de R$ 10 para servi-
dores federais e de R$ 40
mensais para os demais in-
teressados.

No TRF: reunião em maio serviu para a diretoria do Sisejufe apresentar reivindicações ao desembargador federal Joaquim Antônio Castro de Aguiar (centro)

jufe. O custo do curso é
de R$ 10 mensais para sin-
dicalizados e de R$ 30
mensais para dependentes,
mais o custo do livro didá-
tico Gente, o mesmo utili-
zado pelo Instituto Cervan-
tes, da Espanha. O curso

FOTO: Bianca Rocha
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Sindicalizados recebem as novas carteiras

O Sisejufe está renovan-
do as carteirinhas dos sindi-
calizados. O sindicato fez uma
atualização de dados na qual
se constatou que boa parte
dos associados não tinham o
documento. A última expedi-
ção foi em 1998 e os sócios
que se sindicalizaram a partir
desta data não tinham a car-
teira. Até a gestão passada,
para recebê-la, os servidores
precisavam fazer uma requi-
sição. Com o novo sistema,
todos os associados cadas-
trados já têm sua carteira
pronta, bastando retirá-la na
sede do sindicato.

De 1998 para cá, o Sisejufe
passou por três diferentes ges-
tões, mudou para a sede pró-
pria na Av. Presidente Vargas n°
509, trocou telefones de con-

tato e ganhou vários novos
sindicalizados. O documento
antigo estava, portanto, defasa-
do e merecia uma atualização.

O sindicato produziu
cerca de 4 mil carteiras para
todos os seus filiados e co-
meçou a entrega no dia 26
de junho, na reunião do Nú-
cleo dos Aposentados. Entre
os dias 26 e 29 de junho a
distribuição foi feita nos tri-
bunais. Desde então o docu-
mento pode ser retirado na
sede do Sisejufe. Com a apre-

 Convênios Documento dá uma série de vantagens aos associados do Sisejufe

sentação da carteira, o sindi-
calizado tem direito a descon-
tos em óticas, pousadas, ho-
téis, restaurantes, universida-
des, colégios, cursos de idi-
omas, seguros de automó-
veis, assistência funerária e
várias outras vantagens.

A nova carteira do sin-
dicalizado informa o nome, a

matrícula sindical, a matrícu-
la funcional, o número da
identidade e do CPF. O do-
cumento também deve ser as-
sinado. Para saber mais, con-
sulte a nossa página (http//
sisejuferj.org.br) e conheça
todos os benefícios a que os
servidores têm direito.

*Da Redação.

FOTO: Bianca Rocha

A funcionáriaA funcionáriaA funcionáriaA funcionáriaA funcionária
Kátia (foto), doKátia (foto), doKátia (foto), doKátia (foto), doKátia (foto), do
Sisejufe, entrSisejufe, entrSisejufe, entrSisejufe, entrSisejufe, entrega asega asega asega asega as
carteiras na JF dacarteiras na JF dacarteiras na JF dacarteiras na JF dacarteiras na JF da
Rio Branco.Rio Branco.Rio Branco.Rio Branco.Rio Branco.

O coordenador da Fena-
jufe Roberto Policarpo se reu-
niu na terça-feira, 26 de ju-
nho, com a secretária de Re-
cursos Humanos do Conse-
lho Superior da Justiça do
Trabalho, Ana Cláudia Braga
de Mendonça e com o secre-
tário de Orçamento, Marce-
lo Barros Marques, para tra-
tar do pagamento do auxílio-
alimentação aos servidores
da Justiça do Trabalho. No
encontro, que também con-
tou com a presença do se-
cretário-geral do Conse-
lho, Cláudio Guimarães Ro-
cha, o coordenador da Fena-
jufe reivindicou a isonomia
do valor do auxílio no âmbi-
to da JT, ao que é pago atual-
mente aos servidores do TST

Fenajufe quer isonomia
no auxílio-alimentação

e do CSJT, cujo auxílio é R$
590,00.

Roberto Policarpo ressal-
tou que a Justiça do Trabalho
paga um valor menor do au-
xílio-alimentação e que é ne-
cessário garantir a isonomia,
em nível nacional, com todas
as justiças. A última resolu-
ção do Conselho, em 2006,
determinou o aumento do
benefício para R$ 396,00.

Cláudio Rocha disse ao
coordenador da Fenajufe que
o presidente do TST e do CSJT,
ministro Rider Nogueira de
Brito, considera a reivindicação
dos servidores justa e que o
mesmo tem se empenhado
para garantir a equiparação do
auxílio-alimentação em toda a
Justiça do Trabalho.

Na reunião de ontem fi-
cou acertado a elaboração
de um estudo, com todos
os dados sobre o pagamen-
to do auxílio-alimentação
na Justiça do Trabalho, que
deve ser finalizado até o
mês de julho. Dessa forma,
foi marcado um próximo
encontro para a segunda
quinzena de julho, com a
equipe do CSJT e o coor-
denador da Fenajufe Rober-
to Policarpo, para discutir
os resultados desse estudo.
De acordo com o secretá-
rio-geral, a expectativa é
que o processo sobre o
aumento e a isonomia do
auxílio-alimentação entre
na pauta da sessão do Con-
selho do dia 28 de agosto.

*Imprensa – Fenajufe.

Leonor Costa*

O ministro Marco
Aurélio Mello determi-
nou no dia 27 de junho
o pagamento do enqua-
dramento previsto no ar-
tigo 22 da Lei 11.416.
No documento, o minis-
tro afirma: “Ainda que tal
pleito não tenha sido
atendido até o presente
momento, está autoriza-
da a implantação de que
trata o artigo, correspon-
dente a este exercício, haja
vista que, reavaliada a pro-
gramação orçamentária de
pessoal e encargos da Jus-
tiça Eleitoral, foram iden-
tificadas disponibilidades
no montante necessário –
R$ 8,1 milhões – à cober-
tura desse acréscimo de
despesa”.

Na última audiência
com a Fenajufe, ocorrida

TSE autoriza pagamento
do enquadramento

em 5 de junho, o ministro
justificou a demora no
pagamento devido à falta
de previsão orçamentária.
Argumento contraposto
por Roberto Policarpo,
coordenador-geral da fe-
deração, que defendeu a
possibilidade de incorpo-
rar e pagar o retroativo
referente ao período de
janeiro a maio de 2007,
ainda em junho, em toda
a Justiça Eleitoral.

Outro argumento
utilizado pelo coordena-
dor, com o objetivo de
agilizar o pagamento do
enquadramento, foi o de
que a JE era a única jus-
tiça que ainda não havia
implementado esse dis-
positivo do PCS.

*Imprensa – Fenajufe.

Justiça do Trabalho No TST, valor é de R$ 590
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Numa demonstração de
que quer endurecer com os
servidores, o ministro do
Planejamento, Paulo Bernar-
do, bateu o martelo e deci-
diu enviar ao Congresso até
agosto projeto para regula-
mentar a greve no serviço
público. Leia-se, tentar alge-
mar o movimento sindical
desse setor.

A decisão de Bernardo
tem total apoio do presidente
Lula, que voltou a  defender a
regulamentação do direito de
greve para o funcionalismo
público, com a possibilidade

Governo prepara algemas para funcionalismo
Direito de Greve Paulo Bernardo quer coibir o que considera “abusos”

O governo está bem ar-
ticulado no que diz respeito
à defesa da regulamentação
do direto de greve dos ser-
vidores. Além do presidente
Lula, que é ex-sindicalista e
do ministro do Planejamen-
to Paulo Bernardo, o ex-pre-
sidente da CUT Luiz Mari-
nho, atual ministro da Previ-
dência, defende a limitação.
O Contraponto conversou
com o Marinho no dia 26 de
junho, quando esteve no Rio
de Janeiro inaugurando agên-
cias da Previdência.

Contraponto – O senhor

defende a restrição ao di-

reito de greve proposta pelo

governo federal?

Marinho – A posição é do
governo e combina com a
minha posição de sindicalis-
ta. O que se discute na ver-
dade é um conjunto de mal-
entendidos. O que o gover-
no está encaminhando é para
atender a uma reivindicação
histórica dos sindicatos dos
servidores, que é garantir o
direito de negociação e junto
com isso fazer a regulamen-
tação do direito de greve.

de descontar os dias parados
do salário. “Eu não sou con-
tra a greve, eu vou regulamen-
tar a greve. Ninguém pode fi-
car 70 dias sem trabalhar e
depois receber o dia que não
trabalhou”, disse Lula.

Segundo o ministro Pau-
lo Bernardo, o governo pen-
sa em discutir a minuta do
projeto com as entidades
sindicais, mas enfatizou que,
se não houver acordo em
relação às questões centrais,
o projeto será enviado assim
mesmo, apesar da discordân-
cia dos sindicatos. Para ele,

é urgente e necessária a re-
gulamentação da greve na
administração pública para
criar limites ao que chama
abusos de algumas categori-
as que ficam em greve por
vários dias, às vezes meses,
causando graves prejuízos à
população. O projeto vai
definir o que pode ser feito
e o que não pode ser feito,
ou seja, “ver o limite de onde
vai o interesse público e as
campanhas reivindicatórias
do setor público”.

Em reunião realizada
neste ano com as entidades

sindicais e com o presidente
da CUT, todos defenderam
a institucionalização da ne-
gociação coletiva no serviço
público federal. O ministro
ressaltou aos sindicalistas
que seria então adequado
que as duas questões cami-
nhassem juntas: a regulamen-
tação do direito de greve e a
negociação coletiva. Houve
protestos de servidores em
greve de algumas categorias
presentes à audiência públi-
ca que têm reivindicações
diversas como estruturação
de planos de carreira, reajus-
tes salariais, entre outros.

Ex-presidente da CUT quer restringir greves
 Ponto a ponto  Marinho diz que o importante é negociar

Contraponto – Mas o se-

nhor é contra a greve?

Marinho – Na greve é im-
portante a negociação, é
importante o conceito da
regulamentação do direi-
to de greve. Hoje você
tem um monte de juiz que
acaba concedendo o não

desconto dos dias para-
dos pela ausência do di-
reito de negociação. Na
greve, o cidadão vai em
busca de abrir negocia-
ção, fixar o resultado de
uma conquista. Mas dias
não trabalhados são dias
não remunerados.

Contraponto – O se-

nhor defende os descontos

dos dias parados?

Marinho – Eu não sei
por que a estranheza. Uma
greve equivale à suspensão
do contrato. Você sequer
pode demitir o cidadão no
direito de greve, então vejo
a pessoa estranhar que não
se pague os dias de greve.
Mas como querem receber o
dia de greve? O dia de greve
não pode nunca ser pago?
Não é isso também que eu
estou dizendo...

Contraponto – O que é

então?

Marinho – Tudo é re-
sultado da negociação. Você
entra em greve pressupon-
do que você não vai ter o
dia descontado mas é o con-
trário, se você entrou em
greve você tem que pressu-
por que terá o dia descon-
tado e poderá ser transfor-
mado em dia remunerado
se for parte da composição
do acordo, se for conquis-
tado, como reposição de
jornada. Não tem maldade
nenhuma, é natural.

Contraponto – No seu tem-

po de sindicalista e quan-

do o presidente liderava o

movimento em São Bernar-

do, o senhor já tinha essa

concepção? Vocês iam

para a greve achando que

poderiam ficar sem receber

os dias parados?

Marinho – Nós nunca rece-
bemos uma hora de greve, é
uma prática do setor priva-
do. Em 1979 , o presidente
liderou a greve, 16 dias de
greve; em 1980, mais 41
dias de greve. Nós chegamos
a fazer a negociação para dias
de greve se transformarem
em dias remunerados? Che-
gamos, fizemos acordo.

Contraponto – A saída é

negociar?

Marinho – Tem que ser
parte do acordo. Porém no
setor público, como não tem
um instituto para a negocia-
ção coletiva, há uma exacer-
bação do conflito. Não há
legislação que ampare com
clareza a negociação. E a Jus-
tiça derruba qualquer deci-
são administrativa de não
pagar os dias parados.

Foto: Fabio Pozzebom/ABr

Foto: José Cruz/ABr

Luiz Marinho: “SLuiz Marinho: “SLuiz Marinho: “SLuiz Marinho: “SLuiz Marinho: “Se você entrou eme você entrou eme você entrou eme você entrou eme você entrou em
grgrgrgrgreve tem que preve tem que preve tem que preve tem que preve tem que pressupor que terá oessupor que terá oessupor que terá oessupor que terá oessupor que terá o
dia descontado e poderá serdia descontado e poderá serdia descontado e poderá serdia descontado e poderá serdia descontado e poderá ser
transformado em dia rtransformado em dia rtransformado em dia rtransformado em dia rtransformado em dia remunerado seemunerado seemunerado seemunerado seemunerado se
for parte da composição do acorfor parte da composição do acorfor parte da composição do acorfor parte da composição do acorfor parte da composição do acordo,do,do,do,do,
se for conquistado, como rse for conquistado, como rse for conquistado, como rse for conquistado, como rse for conquistado, como reposiçãoeposiçãoeposiçãoeposiçãoeposição
de jornadade jornadade jornadade jornadade jornada”.”.”.”.”.

BernarBernarBernarBernarBernardo: se nãodo: se nãodo: se nãodo: se nãodo: se não
houver acorhouver acorhouver acorhouver acorhouver acordo, odo, odo, odo, odo, o
projeto seráprojeto seráprojeto seráprojeto seráprojeto será
enviado assimenviado assimenviado assimenviado assimenviado assim
mesmo.mesmo.mesmo.mesmo.mesmo.
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Com a liberação, desde
14 de maio, do diretor Ro-
berto Ponciano, o Sisejufe in-
tensificou sua atuação no in-
terior do estado do Rio de
Janeiro e cumpre, deste
modo, uma das promessas
de campanha da atual dire-
toria. A maior parte das Re-
giões Metropolitana, Serra-
na, Sul e Norte foram cober-
tas pela visita de Ponciano,
que é formalmente o presi-
dente do sindicato, e do fun-
cionário Anderson Bento.

O roteiro de visita-
ções começou pela Região
Metropolitana. Ponciano
percorreu os municípios
de Duque de Caxias, São
João de Merit i  e Nova
Iguaçu e esteve em 15 Zo-
nas Eleitorais, 15 Varas
Trabalhistas, 2 Juizados
Especiais, 2 Varas de Exe-

Presidente visita sindicalizados no Interior
 Categoria  Objetivo é verificar condições de trabalho e aproximar o sindicato dos servidores

cução Fiscal, 5 Varas Fe-
derais.

Continuando as visitas, o
presidente do Sisejufe con-
versou com servidores do Ju-
diciário Federal em Niterói,
São Gonçalo e Itaboraí. Na
região, foram percorridas 24

Zonas Eleitorais, 11 Varas
Trabalhistas, uma Vara Única
(em Itaboraí), 7 Varas Fede-
rais e 3 Juizados Especiais.

No terceiro roteiro, o di-
rigente sindical esteve em
Campos dos Goytacazes,
Macaé, Itaperuna e Italva,

onde visitou 10 Zonas Elei-
torais, 4 Varas Trabalhistas,
2 Varas Federais, 1 Juizado
Especial e 1 Vara Única. No
quarto roteiro, Roberto Pon-
ciano ouviu reivindicações e
verificou as condições de tra-
balho nas cidades de Itaguaí,
Angra dos Reis e Volta Re-

donda. As visitas acontece-
ram em 7 Zonas Eleitorais, 4
Varas Trabalhistas, 3 Varas Fe-
derais, 2 Juizados Especiais e
1 Vara Única. Já na serra, fo-
ram visitadas as cidades de Te-
resópolis e Nova Friburgo.

“Na ida ao interior fize-
mos questão de pontuar a ne-
cessidade dos servidores atu-
arem nas lutas do Sisejufe e
da CUT”, diz Roberto Ponci-
ano. Ele destaca a mobilização
contra o PLP 01, que na prá-
tica congela o salário do ser-
vidor federal por dez anos, a
luta para que não se restrinja
o direito de greve e a denún-
cia do “trem da alegria” que é
a PEC 02. “Ações como a luta
contra a regulamentação res-
tritiva da licença-saúde tam-
bém estão na pauta da luta
específica do sindicato”, com-
pleta Ponciano.

Conheça as principais demandas do Interior e as ações do SisejufeConheça as principais demandas do Interior e as ações do SisejufeConheça as principais demandas do Interior e as ações do SisejufeConheça as principais demandas do Interior e as ações do SisejufeConheça as principais demandas do Interior e as ações do Sisejufe

Há uma grande insatisfação em de-
corrência da falta de uma política de ca-
pacitação de pessoal que contemple os
servidores no Interior. Todos os cursos são
ministrados na Capital, o que impossibilita
que os colegas de cidades distantes parti-
cipem. O sindicato vai levar a situação aos
presidentes dos tribunais e entrar com
pedidos administrativos para que o Interi-
or seja contemplado nos treinamentos.

As reivindicações são para:

1) Criação de cursos em pólos no Interior.

2) Pagamento de diárias e hospedagem

para servidores em curso na Capital.

3) Liberação da jornada de trabalho para

servidores do Interior participarem da ca-

pacitação funcional.

Ações de CaAções de CaAções de CaAções de CaAções de Capacitação e pacitação e pacitação e pacitação e pacitação e TTTTTrrrrreinamentoeinamentoeinamentoeinamentoeinamentoConvênios
Os sindicalizados do Interior

reivindicaram mais convênios em
suas localidades, especificamente
com as universidades Cândido Men-
des, UNIG, Unigranrio e Feso. A
Cândido Mendes e a Unigranrio ti-
nham dado resposta negativa ao
sindicato, mas o Sisejufe vai reno-
var o pedido de convênio. A UNIG e
a Feso serão contactadas. Qualquer
outro convênio pode ser sugerido no
seguinte endereço eletrônico:
administracao@sisejuferj.org.br

Quintos e URV
Os sindicalizados do Interior

reiteraram que o sindicato deve au-
mentar a pressão pelo pagamento
dos quintos. No TRT, em especial,
há a ansiedade pelo não pagamen-
to até hoje da URV –  os 11,98%. O
sindicato vai intensificar a pressão
junto à Fenajufe e seus sindicatos
filiados para que haja uma dotação
orçamentária suplementar. Esta-
mos pleiteando, junto ao governo,
um calendário mínimo para paga-
mento dos passivos do Judiciário.
Segundo o diretor geral do STF os
passivos já ultrapassam R$ 5 bi-
lhões. Tendo em vista que o sindi-
cato foi convidado para participar
do debate sobre a gestão orçamen-
tária do TRT, vamos apresentar pro-
posta de se priorizar o pagamento
dos passivos.

Condições de trCondições de trCondições de trCondições de trCondições de traaaaabalhobalhobalhobalhobalho
Roberto Ponciano recolheu diversas reclamações na Justiça do Trabalho e

nas Zonas Eleitorais sobre condições precárias de trabalho. Os cartórios eleitorais,
em geral, estão instalados em locais que não apresentam boas condições. Seria
necessário avaliar os equipamentos e as acomodações para se evitar LER-Dort. Na
Justiça do Trabalho as condições são bem piores. Há alguns fóruns trabalhistas
novos, como é o caso de Itaboraí, mas outros estão em estado precário e insalubre,
como o de Nova Iguaçu, no qual há infiltração, rede elétrica à mostra, paredes des-
cascadas e reboco do teto soltando. O sindicato vai encaminhar pedido urgente de
reforma ou de transferência da sede à atual presidente do TRT.

LongLongLongLongLongas joras joras joras joras jornadas de trnadas de trnadas de trnadas de trnadas de traaaaabalhobalhobalhobalhobalho
Os servidores do Interior apóiam a luta pelas 6 horas. Em algumas varas do

Trabalho e Federais houve reclamação por conta da longa jornada, já que para dar
conta do serviço os trabalhadores estão indo além das 8 horas diárias. Na Justiça
Federal há um agravamento das condições de trabalho por conta do processo virtual.
Com ele, os servidores se tornam, na prática, digitadores de dia inteiro, sem que este-
jam protegidos pela legislação que trata do trabalho de digitadores – que é de 6 horas
de jornada. Estes colegas já apresentam sinais de LER/Dort e de fadiga nos olhos.

Pagamento dos adicionais
O sindicato comunicou que aguarda a regulamentação do PCS para cobrar dos

tribunais o efetivo pagamento dos Adicionais de Qualificação (AQ). Como os tribunais
superiores já assinaram a regulamentação conjunta (com exceção do TSE), o sindicato
continuará cobrando. Todo e qualquer servidor que não tenha recebido o adicional
deve procurar o sindicato para que se encaminhe a cobrança ao respectivo tribunal.

GAS e GAEGAS e GAEGAS e GAEGAS e GAEGAS e GAE
Nossa orientação é para que os

servidores tenham a mesma atitude com
relação ao AQ: se não receberem, pro-
curem imediatamente o sindicato.

DeleDeleDeleDeleDelegggggados de baseados de baseados de baseados de baseados de base
A previsão é de que haja eleições

de delegados em outubro e novembro,
criando assim um elo permanente en-
tre a direção do Sisejufe e cada pólo no
Interior. A atual gestão tem compromis-
so de fazer deste sindicato uma entida-
de com atuação em âmbito estadual.

PL 319
Os técnicos judiciários do Interi-

or reivindicam o adicional de qualifi-
cação de 5% e a possibilidade de
transferência entres Justiças de espe-
cialidades diferentes. O Sisejufe está
pressionando o deputado federal Ro-
drigo Maia (DEM/RJ) que é o relator
do PL 319 na Comissão de Trabalho
da Câmara Federal, a elaborar seu
parecer. Uma das emendas a esse
projeto de lei garante a redistribuição
dos servidores entre tribunais em caso
de haver interesse em permutas.

Isonomia FC1 x FC4Isonomia FC1 x FC4Isonomia FC1 x FC4Isonomia FC1 x FC4Isonomia FC1 x FC4
O sindicato está na vanguarda na

luta pela isonomia e está cobrando esta
semana da Fenajufe, em Brasília, que
se agende uma reunião com o presiden-
te do TSE para tentar a estruturação do
anteprojeto de lei para a isonomia.

Mais perto da base: Ponciano (à esquerda) e Anderson já percorreram quase todas as regiões do estado do Rio

Foto: Henri Figueiredo
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CUT-RJ: um ano de desafios
 CUT-RJ  Presidente toma medidas drásticas para recolocar a central nos trilhos

Contraponto – Qual o ba-

lanço que a senhora faz dos

problemas encontrados nes-

te primeiro ano na presidên-

cia da CUT?

Neuza – Quando cheguei à
presidência da CUT Rio de
Janeiro encontrei uma crise
política profunda. As corren-
tes políticas internas são im-
portantes porque representam
a pluralidade de idéias e opi-
niões dentro da central, o pro-
blema é quando acontece ape-
nas a disputa de espaço e po-
der. Isso era gerado nos sin-
dicatos, refletia na CUT e aca-
ba imobilizando a direção.
Também encontramos uma
grave crise financeira.

Contraponto – Com quan-

tos funcionários a senhora

começou a gestão?

Neuza – Começamos, em ju-
lho de 2006, com 15 funcio-
nários. Hoje temos seis cola-
boradores. O primeiro semes-
tre de nossa gestão foi volta-
do para repactuar as relações
e formar uma base política
para levar a CUT adiante. Nes-
se quadro foram importantes
os parceiros que buscamos na
Coordenação dos Movimen-
tos Sociais (CMS). Com isso,
conseguimos participar do
Grito dos Excluídos e muitas
outras manifestações de rua.
No segundo semestre da ges-
tão nos defrontamos com o
agravamento da velha crise fi-
nanceira. E a CUT Nacional,
a quem recorríamos financei-
ramente, indicava que estáva-
mos com um corpo funcional
além do que podíamos supor-
tar com nossas receitas.

Contraponto – Não hou-

ve como manter os funci-

onários?

Neuza – A dispensa de fun-
cionários foi a última medi-
da que tivemos que tomar no
processo de reestruturação.
Alguns dos colaboradores
dispensados eram fundado-
res da CUT. Foi muito ruim.
Mas a direção entrou em
consenso e percebeu a gra-
vidade do momento e a ne-
cessidade dos cortes.

Contraponto – Quais os

motivos da crise ter se agra-

vado a esse ponto?

Neuza – Consideramos que
um fator importante é a
inadimplência dos sindicatos
filiados. Pouco antes do início
da minha gestão, houve a últi-
ma desfiliação da CUT, o que
lamentamos. A inadimplência
é que desequilibra as contas
da CUT. É preciso reduzir des-
pesas e aumentar nosso po-
tencial enquanto instrumento
de luta da classe trabalhado-
ra. Se a gente administrar nes-
se sentido, os sindicatos vão

voltar a entender a importân-
cia de manter a CUT viva.

Contraponto – Quais foram

os momentos mais marcan-

tes neste primeiro ano?

Neuza – Demos uma de-
monstração de firmeza polí-
tica quando optamos por fa-
zer um ato de 1º de Maio in-
dependente, classista, autô-
nomo. O governo do Estado
nos convidou para fazer um
ato em conjunto com o go-
verno municipal e com a Fir-
jan, na Quinta da Boa Vista.
Abrimos mão desses quinze
minutos de fama para conso-
lidar um processo de aproxi-
mação e aliança preferencial
com os movimentos sociais,
num ato na Praça 1º de Maio,
em Bangu. E num momento
em que a classe trabalhadora
estava claramente perdendo a
disputa dentro do governo fe-
deral para setores conserva-
dores, houve o ato unificado
do dia 23 de maio, chamado
Dia Nacional de Lutas, que le-
vou 7 mil pessoas às ruas só
no Rio e foi um marco, um
momento de maturidade.

Contraponto – Quais os re-

sultados do Dia Nacional de

Lutas e o que a CUT pre-

tende com a Jornada Naci-

onal de Lutas, no início de

julho, em Brasília?

Neuza – O centro desta
jornada é a questão do
apoio ao veto à Emenda 3
e o protesto contra o PLP
01, do PAC. E contra qual-
quer reforma que retire di-
reitos dos trabalhadores.
Uma vitória do ato do dia
23 de maio foi o fato de
que conseguimos furar o
bloqueio da grande im-
prensa – que é favorável à
Emenda 3. No entanto, a
OAB/SP começou com uma
campanha pró-Emenda 3,
com o mote “Fiscal não é
juiz”. Ou seja, apoiando a
retirada de poder do Mi-
nistério Público e dos fis-
cais do Trabalho de fiscali-
zar e multar empresas que
descumprem a CLT.

Contraponto – É surpre-

endente para a senhora

ver o ex-presidente naci-

onal da CUT, hoje minis-

tro da Previdência, defen-

der um projeto que res-

tringe o direito de greve?

Neuza – É lamentável e de-
cepcionante. Acho que ele
foi cooptado por um se-
tor que não representa os
trabalhadores.
Contraponto – Mas ele afir-

ma que o governo está aten-

dendo a uma reivindicação

histórica dos sindicatos...

Neuza – Se essa fosse a lógi-
ca do governo federal, a Mesa
Nacional de Negociação esta-
ria funcionando e não teriam
colocado no PAC o PLP 01,
obrigando o movimento sin-
dical a discutir com o Con-
gresso Nacional. Isso trata di-
retamente do salário do ser-
vidor público. Para nós é im-
portante um sistema negoci-
al, baseado na Convenção
151 da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT).
Nesse sistema temos a data-
base, prazo para o movimen-
to entregar sua pauta, prazo
para o governo responder a
pauta, tem que ter um pro-
cesso negocial estabelecido
para a mediação do conflito,
na busca de evitá-lo. Não é
este o caso. Hoje a gente tem
de fazer greve para que a ne-
gociação comece a acontecer.

A servidora pública Neuza Luzia Pinto, 48 anos, completa em 7 de julho o seu primeiro
ano na presidência da Centra Única dos Trabalhadores (CUT) do Rio de Janeiro. Nutri-
cionista formada pela Universidade Federal Fluminense, Neuza mora na Ilha do Governa-
dor e é do quadro técnico-administrativo da Universidade Federal do Rio de Janeiro
(UFRJ). Atua no movimento sindical desde a década de 80 e em 1992 ingressou na
direção do Sindicato dos Trabalhadores da UFRJ (SINTUFRJ). Nesta entrevista exclusiva,
a presidente da CUT analisa o seu primeiro ano diante da central sindical, fala da crise
financeira da entidade e da mobilização contra a retirada de direitos dos trabalhadores,
em especial da proposta do governo que restringe o direito de greve no setor público.

“P“P“P“P“Para nós éara nós éara nós éara nós éara nós é
importante umimportante umimportante umimportante umimportante um
sistema negocial,sistema negocial,sistema negocial,sistema negocial,sistema negocial,
baseado nabaseado nabaseado nabaseado nabaseado na
Convenção 151Convenção 151Convenção 151Convenção 151Convenção 151
da Orda Orda Orda Orda Organizaçãoganizaçãoganizaçãoganizaçãoganização
InternacionalInternacionalInternacionalInternacionalInternacional
do Tdo Tdo Tdo Tdo Trabalhorabalhorabalhorabalhorabalho
(OIT).”(OIT).”(OIT).”(OIT).”(OIT).”

Foto: Bianca Rocha

“““““A inadimplênciaA inadimplênciaA inadimplênciaA inadimplênciaA inadimplência
dosdosdosdosdos sindicatos sindicatos sindicatos sindicatos sindicatos
filiados é quefiliados é quefiliados é quefiliados é quefiliados é que
desequilibra asdesequilibra asdesequilibra asdesequilibra asdesequilibra as
contas dacontas dacontas dacontas dacontas da
CUTCUTCUTCUTCUT.”.”.”.”.”
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A diretoria do sindica-
to tem acusado a oposição
de promover “tumulto”
nas Assembléias Gerais da
categoria.  Na verdade,
qualquer um que venha
exercer o seu direito de-
mocrático de crítica polí-
tica às práticas adotadas
pela atual direção tem sido
por ela considerado ba-
derneiro.

Falta de democracia no Sisejufe?
Ponto Qualquer um que critique tem sido considerado baderneiro

O suposto “tumulto”
feito pela oposição é porque
ela vem criticando, já há tem-
po, que a diretoria não tem
se preocupado em envolver
o conjunto da categoria ju-
diciária (TRF, TRE, TRT, ZEs,
JF, Interior), pois têm con-
vocado Assembléias Gerais
para ocorrerem sempre no
horário de expediente e na
porta da JF da Av. Rio Bran-
co, dificultando e desestimu-
lando a participação dos ser-

vidores de outros Tribunais
mais distantes. As perguntas
que a oposição faz são: por
que não se marcam assem-
bléias em horário e local mais
compatíveis e viáveis para a
maioria dos servidores? Por
que, então, não se faz (e
nunca se fez) um rodízio des-
sas Assembléias Gerais nas
portas dos Tribunais? Por
que foram praticamente abo-
lidas as Assembléias Setori-
ais deliberativas?

A oposição tem alerta-
do que o objetivo da dire-
toria em marcar todas as As-
sembléias Gerais na porta da
JF e no horário do expedi-
ente é: 1) para garantir a fá-
cil escolha dos seus delega-
dos aos fóruns superiores
(Fenajufe, CUT, Federais,
etc), pois é naquele prédio
que a direção concentra a
sua atuação sindical, 2) para
evitar qualquer debate de
idéias mais aprofundado,

Ao contrário do que ale-
ga o servidor Rinaldo Mar-
tins de Oliveira, não  foram
abolidas as assembléias se-
toriais deliberativas. Em
maio, como preparação para
o Dia Nacional de Lutas,
ocorrido no dia 23 com uma
passeata de 7 mil trabalha-
dores no Rio de Janeiro, fi-
zemos assembléias setoriais
em todos os fóruns centrais.
Nestas setoriais a oposição
não compareceu. Talvez essa
falta de interesse se deva ao
fato de que em nenhuma des-
tas setoriais houve eleições
de delegados, já que a pauta

Oposição inventou o “golpe democrático”
Contraponto  Eleger delegados e inviabilizar a gestão é só o que lhes interessa

era, como dissemos, a pre-
paração para o ato público
de 23 de maio. Houve as-
sembléias na sede do TRE,
TRT Lavradio, TRF, JF Rio
Branco, JF Venezuela, Nite-
rói. E o ato nacional foi con-
tra o PLP 01 do governo fe-
deral, que pode inviabilizar
o PL 319, o nosso plano de
carreira, contra a restrição
ao direito de greve, a favor
do veto à emenda 3 (que fle-
xibiliza os direitos trabalhis-
tas) e contra a PEC 02.

Além disso, várias das
assembléias deliberativas fo-
ram realizadas na sede do
sindicato, fora do horário de
expediente. Nestas assem-

bléias, a oposição sempre foi
minoria e, apesar disso, nun-
ca aceitou o resultado demo-
crático. Toda vez em que são
derrotados no voto, nossos
opositores falam em golpe.
A oposição inventou o “gol-
pe democrático”, já que
quando a maioria não é a seu
favor, qualificam o resultado
da assembléia de “golpe”.

As assembléias têm sido
participativas, a ausência
mais notada na maioria de-
las é justamente a da oposi-
ção. Estes servidores surgem
quase sempre para eleger de-
legados ou inviabilizar os tra-
balhos da atual diretoria,
como quando tentaram re-

provar as contas da gestão.
É de se registrar também
que, quando comparecem,
antes dos processos de vo-
tação inscrevem oradores
para  prolongar e esvaziar as
assembléias – assim buscam
a possibilidade de derrotar
a atual diretoria, a qual tem
credibilidade e a maioria na
base. O desespero chegou
ao ponto de a oposição le-
var uma lista de votos de pes-
soas que não estavam na as-
sembléia e que não partici-
param do debate. Tal atitude
ganhou o apelido de “o gol-
pe da lista do procurador fan-
tasma”, já que nem o repre-
sentante das pessoas listadas
encontrava-se presente.

Na democracia, res-
peitamos a opinião da mai-
oria. A atual gestão res-
peita, a oposição desres-
peita. Toda vez que a opo-
sição é derrotada em uma
assembléia produz docu-
mentos difamatórios con-
tra nossa diretoria (docu-
mentos nos quais a atual
gestão jamais teve ou terá
direito de resposta) e os
distribui na base. Para a
oposição, na sua visão
turva de democracia, só
vale quando sua opinião
prevalece, não importan-
do que estejam em mino-
ria na classe.

*Diretores do Sisejufe.

pois as Assembléias têm
sido sempre apressadas em
face ao tempo escasso dos
servidores presentes. En-
tendemos que uma direto-
ria democrática é aquela que
respeitar e estimular (sic) a
efetiva participação do con-
junto das bases e o franca
troca de opiniões (sic), o
que não está ocorrendo in-
felizmente.

*Servidor do TRE-RJ.

Rinaldo Martins de Oliveira*

7º Botequim do Sisejufe apresenta

Sexta-feira, 24 de agosto, a partir das 19h
com show de Roberta Nistra e convidados

Local: Clube do Empresário
Rua da Candelária 9, 14º andar – Centro – Rio de Janeiro
Informações: 2215-2443 (ramal 202) com Silvana

Roberto Ponciano*
João Mac-Cormick*
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PPPPParararararcelamento PCS conforme substitutivo – 1ª, 2ª e 3ª parcelamento PCS conforme substitutivo – 1ª, 2ª e 3ª parcelamento PCS conforme substitutivo – 1ª, 2ª e 3ª parcelamento PCS conforme substitutivo – 1ª, 2ª e 3ª parcelamento PCS conforme substitutivo – 1ª, 2ª e 3ª parcelascelascelascelascelas

PPPPParararararcelamento PCS conforme substitutivo – 4ª, 5ª e 6ª parcelamento PCS conforme substitutivo – 4ª, 5ª e 6ª parcelamento PCS conforme substitutivo – 4ª, 5ª e 6ª parcelamento PCS conforme substitutivo – 4ª, 5ª e 6ª parcelamento PCS conforme substitutivo – 4ª, 5ª e 6ª parcelascelascelascelascelas

Tabelas do PCS
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O Plano de Cargos e Salários 3, em seu em-

brião, extinguia os cargos de auxiliar, acabava

com a paridade entre ativos e aposentados ao

criar vinte níveis na carreira (os cinco últimos

não seriam acessíveis a quem já estava aposen-

tado), indicando o nascimento de um verdadei-

ro “monstrinho”. Se compararmos o que o

PCS3 era no início com o que se tornou depois

de aprovado, após negociação e enfrentamen-

to, veremos que o Sisejufe e a Fenajufe estavam

corretos em organizar a luta dos trabalhadores

e participar das discussões, não se coadunando

com a visão sectária de que o PCS era “do Lula,

do Jobim” e, pasmem, “do FMI”.

Para efeitos de comparação, o PCS2 foi apro-

vado em junho de 2002 com a GAJ caindo de

50% para 12% e em 4 parcelas durante 4 exer-

cícios fiscais. O impacto era da ordem de R$ 3

bilhões. O PCS3, com o impacto de quase o do-

bro, foi aprovado em 6 parcelas durante 3 exer-

cícios fiscais (dois anos e meio), sem alterar a

proposta original da GAJ, que ficou em 50%.

E melhorias ainda poderão acontecer.  Agora

a luta continua em outras frentes. E vamos lutar

pelo Plano de Carreira, por mais uma vitória!

As conquistas do PCS3
 Categoria    A luta foi correta

Em um debate sobre
pagamento de passivos e
a progressão ordinária du-
rante o estágio probató-
rio, vedada no PCS2 e
conquistada no PCS3, ob-
serve o texto da oposição:

“A verdade é que é
mais fácil o TRE pagar o
novo salário já renivelado
dos servidores em está-
gio, com o dinheiro que
dispõe e se faltar no final
do ano para despesa or-
dinária com pessoa, (sic)
pedir ao TSE, do que de-
pois pagar os passivos
pois sempre alega que não
tem o valor e o TSE não
tem para dar. Esta tem
sido a realidade.”

Enquanto a oposição

Oposição sugere pagar dívidas
com a verba de salários

sugere pagar uma dívida
atual com o salário dos
servidores e esperar um
orçamento suplementar
para pagar salários no fim
do ano, a diretoria do sin-
dicato tem certeza que a
solução é buscar uma su-
plementação orçamentária.
A Justiça Federal antecipou
o pagamento de dívidas no
passado e os servidores
“pagaram o pato”. Ficaram
sem décimo-terceiro, féri-
as e vale-alimentação à es-
pera de dotação orçamen-
tária complementar. Tal
atitude é típica de quem
não tem compromisso
com a categoria, mas ape-
nas com seu próprio pa-
lanque eleitoral.

PPPPParararararcelamento FC CJcelamento FC CJcelamento FC CJcelamento FC CJcelamento FC CJ

Observações:
Os valores do anexo VII, do texto substitutivo, são menores que os valores acima das CJ de
1 a 4 Opção Carreira Efetiva.

1. Aumento médio nominal de salário de 60%.

2. Paridade entre ativos e aposentados.

3. Quinze níveis na carreira.

4. Três cargos: analista, técnico e auxiliar.

5. Adicional de qualificação de 1% a 3% e 7,5% a 12,5%.

6. GAJ de 50%.

7. Gratificação de agente de segurança (GAS) de 35%.

8. Gratificação de atividade externa (GAE) de 35%.

9. Critérios para o preenchimento de FC e CJ a serem definidos em regulamento.

10. Cinqüenta por cento das CJs são para os servidores do órgão.

11. Oitenta por cento das FCs são para servidores do judiciário da União.

12. Para efeito do instituto de remoção (RJU) conceitua-se Quadro toda a justiça

especializada.

13. Solução definitiva para os servidores que se enquadram na questão do B-17,

que poderiam sofrer uma redução salarial de 30%.

14. Realização da promoção ordinária durante estágio probatório.

15. Estabelecimento de um prazo de 180 dias para a regulamentação.

16. Participação das entidades na regulamentação.

O PCS3 (Lei 11.416/2006)
foi o plano mais debatido em toda

a categoria. Veja as conquistas:
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Ação judicial paraAção judicial paraAção judicial paraAção judicial paraAção judicial para
rrrrreajuste da VNPIeajuste da VNPIeajuste da VNPIeajuste da VNPIeajuste da VNPI

O Sisejufe, a partir de
uma análise jurídica do
significado dos reajustes
promovidos pelas Leis
10.475/2002 e 11.416/
2006, está elaborando
ação judicial para pedir o
reajuste da Vantagem Pes-
soal Nominalmente Iden-
tificada (VPNI) dos quin-
tos incorporados dos seus
associados.

As leis 10.475 e
11.416 promoveram alte-
rações que reajustaram a re-
muneração dos servidores,
inclusive no tocante às fun-
ções comissionadas e car-
gos em comissão. No en-
tanto, tais mudanças não se
refletiram na VPNI dos
quintos de FC ou CJ incor-
porados pelos servidores
do Poder Judiciário da
União. O servidor sindica-
lizado interessado deverá
entrar em contato com o
departamento jurídico ten-
do em mãos cópia de sua
ficha ou histórico funcional
e do último contracheque.

Sisejufe custeiaSisejufe custeiaSisejufe custeiaSisejufe custeiaSisejufe custeia
os honoráriosos honoráriosos honoráriosos honoráriosos honorários

O sindicato não cobra
dos sindicalizados os hono-
rários advocatícios nos pro-
cedimentos prestados pelo
seu departamento jurídico
como os processos admi-
nistrativos e processos ju-
diciais da área dministrati-
va.

O sindicalizado só arca
com as custas judiciais ne-
cessárias para ingressar
com uma ação e com as
demais despesas processu-
ais, como, por exemplo, pe-
rícias e cálculos judiciais.

O Sisejufe está à dis-
posição para qualquer ação
específica com relação a sa-
lários e vantagens pessoais,
bastando, para tanto, con-
tactar nosso departamento
jurídico no telefone (21)
2215-2443.

O país poderá assistir
em breve a oficialização de
mais uma avalanche de irre-
gularidades promovidas por
políticos. O trem da alegria
da vez poderá ser formaliza-
do com a aprovação da Pro-
posta de Emenda Constitu-
cional (PEC) 02/2003 que
permite aos servidores requi-
sitados de qualquer Poder
possam ser efetivados sem a
realização do respectivo con-
curso público. Iniciativa do
deputado federal Gonzaga
Patriota (PSB-PE), a PEC 02
está pronta para ser votada
no plenário da Câmara em
regime de urgência. Se apro-
vada, poderá efetivar, por
exemplo, milhares de servi-
dores da União, dos estados
e dos municípios, nas três
esferas de poder, Legislativo,
Executivo e Judiciário. Entre
os servidores, 631 são se-
cretários parlamentares e
174 ocupam cargos de na-
tureza especial.

Na avaliação de entida-
des representativas do fun-
cionalismo em todo o país,
inclusive o Sisejufe, a pro-
posta do deputado é opor-
tunista e quer burlar o con-

Trem da alegria à vista!
 PEC 02  Requisitados fazem lobby na Câmara para efetivação

curso público. A iniciativa
atende a interesses menores,
privados, incompatíveis com
o interesse público. A PEC
02 fere os princípios da mo-
ralidade e da impessoalida-
de garantidos pela Constitui-
ção. Os sindicatos defendem
que a prestação do concur-
so é a única forma democrá-
tica de ingresso no serviço
público.

A alteração da Consti-
tuição criará um atalho que
promoverá a efetivação de
uma pessoa em um cargo
para o qual ela não fez con-
curso. Um exame cuidadoso
da PEC 02 mostra que ela fere
o Artigo 60 da Constituição,
pois quebra o fundamento da
cidadania e se desvia da dire-
triz da isonomia, atropelando,
de quebra, o art. 37 que esta-
beleceu o concurso público
como a porta da frente do ser-
viço público. A PEC 02 acres-
centa os artigos 90 e 91 ao
Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias e abre a
porta para que os servidores
requisitados optem pela alte-
ração de sua lotação funcio-
nal do órgão cedente para o
órgão cessionário.

Requisitados há dez
anos no cargo

No Rio, a situação é gri-
tante no Tribunal Regional
Eleitoral (TRE). Lá, há servi-
dor que está fora de sua lo-
tação de origem há mais de
dez anos, quando a lei de-
termina que o prazo é de um
ano, prorrogável por mais
um. Os mais de 200 cartó-
rios espalhados pelo estado
mantinham servidores em si-
tuação irregular. O Sisejufe
entrou com ação no Tribu-
nal de Contas da União
(TCU) e no Supremo Tribu-
nal Federal (STF). As duas
instituições se posicionaram
favoravelmente ao sindicato.
O TRE cumpriu em parte a
determinação de devolver os
requisitados, já que nem to-
dos foram encaminhados
para as suas lotações de ori-
gem. Enquanto os requisita-
dos não forem todos reen-
caminhados para suas fun-
ções de origem, continuam
prejudicados os classificados
no último concurso do TRE.

Por outro lado, quem
está não quer sair. Existe
até uma associação de re-

quisitados que não vem
medindo esforços para ga-
rantir a aprovação da PEC
02, fazendo lobby para se
manter onde estão. Mui-
tos servidores cedidos tra-
balham atualmente em ga-
binetes de deputados. O
própr io pres idente do
TRE, desembargador Ro-
berto Wider, se autodeno-
minou um requisitado num
evento promovido por es-
ses servidores. É evidente
o esforço do TRE em man-
ter os servidores requisi-
tados em seus quadros.
Com a perspectiva de a PEC
02 ser votada em breve, o
tribunal estaria prolongan-
do a permanência desse
pessoal para que fossem be-
neficiados pelo o que está
previsto no projeto.

O sindicato vai propor
a realização de uma campa-
nha para pressionar o presi-
dente da Câmara, deputado
federal Arlindo Chinaglia
(PT-SP), a não colocar a PEC
02 em votação. A idéia é fa-
zer um abaixo-assinado e
enviá-lo aos parlamentares.

*Da Redação.
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Diretores e funcionários
do sindicato, juntamente com
dezenas de servidores do Ju-
diciário Federal, foram flagra-
dos participando de uma qua-
drilha. Na noite do Arraiá do
Sisejufe, festa junina da sexta
edição do Botequim, houve
também cirandas, jongo e
congada. As danças típicas
foram animadas pelo grupo
Pé-de-chinelo e, no decorrer
da festa, o diretor Otton Cid
– que cuida da área de Cul-
tura e Formação do Sisejufe
– subiu ao palco para apre-
sentar modas de violas e clás-
sicos caipiras.

A noite se estendeu com
o forró pé-de-serra da can-
tora Roberta Nistra e seus
convidados, no qual foram
cúmplices não só os “qua-

Fotos da festa: Henri Figueiredo

Quadrilha anima a festa no Clube do Empresário
 Botequim  Arraiá do Sisejufe reuniu a categoria dia 22 de junho

drilheiros”, mas todos os
que estavam na festa, inclu-
indo famílias inteiras com

crianças. Na próxima edição
do Botequim, também no
Clube do Empresário, a fes-

A diretoria do Siseju-
fe sempre privilegiou a le-
galidade como diretriz.
Com que moral podería-
mos cobrar do diretor do
Foro, por exemplo, para
que este cumpra uma de-
cisão judicial, se nós não
cumprirmos a lei? Enquan-
to alguns sindicatos, liga-
dos a outras centrais sin-
dicais, têm de buscar em-
préstimo a juros altos na
iniciativa privada para pa-
gar depósito de INSS fun-
cional atrasado, pois em-
pregaram o dinheiro da
categoria no financiamen-
to dos atos de tal central,
o Sisejufe respeita o di-
nheiro da categoria, pro-
move dezenas de ativida-
des e mantém reserva fi-
nanceira para as lutas.

A recuperação admi-
nistrativa do sindicato co-
meçou já na gestão passa-

Diretoria organiza a administração do sindicato
 Responsabilidade Saiba quais foram as principais mudanças nos últimos 22 meses

da, após renúncia do gru-
po que hoje está na opo-
sição. O sindicato estava
à beira de um colapso,
com R$ 60 mil em dívidas
e a sede quebrada, com
portas caindo e pisos sol-
tando. Houve uma supos-
ta reforma, sem autoriza-
ção, feita pelo irmão de
um ex-diretor que logo de-
pois renunciou (era e é
proibida a contratação de
parentes pelo sindicato).
A Diretoria de Administra-
ção e Finanças, nesses 22
meses de gestão, se depa-
rou com inúmeras situa-
ções deixadas pelas dire-
torias anteriores do sindi-
cato, como inexistência de
livros contábeis, dívidas
de impostos federais, fal-
ta de alvará e outras irre-
gularidades.

De lá para cá tivemos
várias mudanças adminis-
trativas, que recolocaram
o sindicato no rumo cer-
to. Conheça as principais
conquistas:

1. Assinatura da carteira de trabalho dos funcionários, sem exceção.

2. Pagamento de dívidas de mais de R$ 60 mil, incluindo impostos federais.

3. Pagamento das multas relativas aos impostos federais.

4. Retirada do Sisejufe do Cadastro de Inadimplência da Receita Federal.

5. Cadastramento do Sindicato no Ministério do Trabalho e Emprego.

6. Obtenção do alvará de funcionamento do Sindicato para a Av. Presidente Vargas.

7. Regularização do CNPJ.

8. Confecção e registro de todos os livros contábeis.

9. Troca do escritório de contabilidade.

10.Elaboração de contratos com o escritório de advocacia, suporte técnico de

informática e com serviços de manutenção do ar-condicionado.

11. Regularização de programas de computador com a devida licença, utilizando

software livre.

12.Realização de curso de Linux para os funcionários;

13.Atualização do parque telemático com a compra de vários equipamentos, entre

eles 14 computadores.

14.Atualização do cadastro de sindicalizados, com a retirada de falecidos e exone

rados, que ainda faziam parte da listagem.

15.Solicitação da sindicalização de servidores com o plano de saúde corporati

vo da Unimed.

16.Elaboração e distribuição das carteiras de sindicalizados.

E ainda não terminou. Foi
importante a reforma da sede
da Presidente Vargas. O espa-
ço era separado por simples
divisórias e o atendimento ao
sindicalizado era feito de for-
ma genérica. A rede de com-
putadores não funcionava e os
disjuntores eram mal-dimensi-

onados. O piso estava desco-
lando do chão, colocando em
risco funcionárias(os) e
sindicalizadas(os). Não havia
cadeiras para o auditório (eram
emprestadas por uma outra
entidade do movimento soci-
al). Não havia sala de reunião
da diretoria. O auditório não

comportava mais do que 50
pessoas sentadas e hoje com-
porta mais de 90, podendo ser
dividido em dois ambientes.
Não existia projetor multimí-
dia e nenhum equipamento de
som com monitor (mesa inte-
grada com som ambiente em
todas as dependências do sin-
dicato). Também não havia ba-
nheiro para deficientes físicos.
Não existia uma copa, as me-
sas estavam com rachaduras e
os armários eram inadequados.

Tudo isso mudou e a
direção do Sisejufe convi-
da todas(os) as(os)
sindicalizadas(os) para visitar
a nova sede do sindicato na
Av. Presidente 509, 11º, e
conferir a diferença. Estamos
demonstrando que é possí-
vel organizar as lutas dos tra-
balhadores tendo responsabi-
lidade com o patrimônio e o
nome do sindicato, respeitan-
do o ordenamento jurídico vi-
gente. O trabalho continua e
muitas vitórias ainda acontece-
rão porque o Sisejufe hoje é
um sindicato de luta!

Roberto Ponciano*
João Mac-Cormick*

*Diretores do Sisejufe.

ta será de gafieira. A expec-
tativa é de que muita gente
dance – pelo salão, é claro.

Fotos: Henri Figueiredo

Foto: Roberto Ponciano

Na roda: servidores e familiares se divertiram a valer com as cirandas e quadrilhas do grupo Pé-de-Chinelo Dupla caipira: modas de viola

Arrasta pé: baile foi até a madrugada

Pescaria: criançada disputou brindes Roberta Nistra: o melhor do forró Danças típicas: jongo e congada


